
Decreto 47.565/2019
Altera competência do Copam



Câmara de Proteção à Biodiversidade – CPB

Competência: Aprovar as seguintes compensações ambientais a serem cumpridas 

em Unidades de Conservação:

• SNUC – art. 36 da Lei Federal nº 9.985/2000, fixar o valor e aprovar a destinação 

e a aplicação da compensação ambiental;

• Compensação Minerária – art. 75 da Lei nº 20.922/2013;

• Mata Atlântica – Lei Federal nº 11.428/2006, quando a compensação for 

destinada a Unidade de Conservação Estadual de domínio público.

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=20922&ano=2013&tipo=LEI


Câmara de Atividades Minerárias – CMI, de Atividades Industriais – CID, de
Atividades Agrossilvipastoris – CAP e de Atividades de Infraestrutura de Energia,
Transporte, Saneamento e Urbanização – CIF

Competência:

• Decidir sobre as intervenções ambientais vinculadas a processos de

licenciamento cuja deliberação seja de sua competência;

• Aprovar, no âmbito do licenciamento cuja deliberação seja de sua competência,

a compensação por intervenção ambiental em Mata Atlântica – Lei Federal nº

11.428/2006, quando a compensação for destinada em área própria ou de

terceiros, ressalvadas as competências da CPB.



Unidade Regional Colegiada – URC

Competência:
• Decidir sobre os processos de intervenção ambiental, nos casos em que houver

supressão de vegetação secundária em estágio médio ou avançado de
regeneração do Bioma Mata Atlântica que estejam localizados em áreas
prioritárias para a conservação da biodiversidade, vinculados a
empreendimentos não passíveis de licenciamento ambiental ou passíveis de
licenciamento ambiental simplificado;

• Aprovar as compensações por intervenção ambiental em Mata Atlântica – Lei
Federal nº 11.428/2006, referentes às supressões mencionadas acima, quando
a compensação for destinada em área própria ou de terceiros, ressalvadas as
competências da CPB;

• Decidir no âmbito de sua competência, sobre os processos de intervenção
ambiental, bem como aprovar compensação por intervenção ambiental em
Mata Atlântica – Lei Federal nº 11.428/2006 a eles vinculadas, no âmbito dos
processos de licenciamento ambiental de sua competência, conforme inciso VI,
artigo 9º do Decreto nº 46.953/2016, ressalvada a competência da CPB.



Superintendentes das Superintendências Regionais de Meio Ambiente- SUPRAMs
e de Projetos Prioritários – SUPPRI

Competência:

Decidir sobre os processos de intervenção ambiental, bem como aprovar as

compensações ambientais a eles vinculadas, no âmbito dos processos de

licenciamento ambiental concomitante ou trifásico de sua competência,

ressalvadas as competências da CPB, das Câmara Técnicas do Copam e da URC.



Supervisores das Unidades Regionais de Florestas e Biodiversidade – URFBios

Competência:

Decidir sobre os processos de intervenção ambiental de sua competência, bem

como aprovar as compensações ambientais a eles vinculadas, ressalvadas as

competências da CPB e da URC.



OBRIGADO.


